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INEXIGIBILIDADE

Referência: Processo Nº 23798.000174.2026-96

Interessado: 155894 (IFPB – Campus Itabaiana)

Assunto: RECONHECIMENTO E RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

Destinatário: Coordenação de Compras e Licitações - Campus Itabaiana.

1. DO RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

1.1. O Diretor de Administração, Planejamento e Finanças do IFPB – Campus

Itabaiana RECONHECE a situação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO , fundamentado no Artigo 74,

III, alínea “f” c/c § 3º da Lei Federal 14.133/2021, conforme Processo  23798.000174.2026-96.

1.2. Do Objeto: Pagamento de inscrição dos servidores Kleiton Terdis Firmino Rodrigues, Mat.

SIAPE 1931389 e José Roberto Cavalcante da Silva, Mat. SIAPE 1000076, do Campus Itabaiana em

cursos de capacitação, que ocorrerá em Foz do Iguaçu/PR.

1.3. Contratada: Instituto Negócios Públicos, CNPJ nº 10.498.974/0002-81.

1.4. Valor Total da Contratação: R$ 13.194,00 (treze mil e cento e noventa e quatro reais).

1.5. A contratação será registrada e publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na situação de Inexigibilidade de Licitação, com amparo na legislação supracitada.

1.6. Encaminhe-se o presente documento para RATIFICAÇÃO pela Autoridade Superior.

_______________________________________

Jose Roberto Cavalcante da Silva

Diretor de Administração, Planejamento e Finanças - Campus Itabaiana

2 . DA RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO DA

CONTRATAÇÃO

2.1. Processo de INEXIGIBILIDADE com dispensa da análise prévia pela Procuradoria Federal

em virtude da Orientação Normativa n° 69/2021 da AGU:

"NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES

DIRETAS DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU II, E § 3º DA

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE

CONTRATO ADMINISTRATIVO E ESTE NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE

ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES EM QUE O ADMINISTRADOR

TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA DISPENSA DE
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